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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação do Município de Tianguá/CE, por ordem da Sr. CÂNI)IDO
.teSE bIAGALHÃES DE MET,O. Presidente da Autarquia de Segurança. Transito e Iranspnne
Município de Tianguá/CE, e no uso de suas funções, vem abrir o presente PROCESSO
ADNíINISTR.ATIVO N' !4}0202281-ASTT, alusivo à Dispensa de Licitação N'
»P8]/2823-ÂSTT, çqo Qe é â eO]XTRATAÇAO i)OS SERVIÇOS ])]:
l)L}BLICAÇÕES LEGAIS EM DiÁRiOS OFICIAIS: E .JORNAIS(GRANDE
ciRcuLAÇÃO) PARA ATENDER AS nKcicssinADKS DA AUTARQUIA
NIUNICIPAL DE TRANSITO DO XiuXiciPio DE TIANGUÀ - CEARÁ.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E FUNDANIENTAçÃO

As c.ompras e contratações públicas e suas nuances no cenário admin.istrativo,
demonstram a necessidade bea} como a importância do termo de reíêrência e as justificativas
que o compieme raia; a$ leis e decretos. e as oriei2tações dos órgãos que Rscaizain a
otimizaçãa da gestão pública. }'odes esses favores detennã:)am os ílns e legalidade de toda iàse
posterior da contratação pública. ressaltando que tais f'ases precisam atender estjitalnente aos
requisitos legais oriundos das leis quc os regulamentatn. Desse modo real:irlnamos a
necessidade primordial da contratação do serviço em questão para uma melhor desenvoltura e
oejeridade dos serviços e bens a serem contratados e ü.dquiridos pelas unidades gestoras
participantes do supracitado processo de contratação, trabalhando no sentido de evitar
especificações direcionadas nos objetos e itens a serem contratados ou adquiridos bem çom sua
simplicidade que pode impaçlar na compra ou conuatação de ser\ iço ou produto dc nanlreza
inferior ao desejado e plane3ado. Além dista. a Nova Lei de Licitações - NLL(Lei n'
i4.}33/202}) praz =o seu ai{. 6)', incisos XX. XXíii c XXV. as deão çõçs ç elementos quç
compõem os estudos técnicos preiimínmes, l:ermos de referência e profetas básicos,
respectivamente, fundamentais e obrigatórios às contratações públicas. Pol sua vcz. o art. 18 da
NLL versa sobre a fase preparatória do processo licitatóriü, caracterizada pelo plm4amento
que evidençie os problemas a serem resolvidos e a sua rnolhor solução: de tnodo a pemnitir a
avaliação da viabilidade técnica e económica da contratação. Portanto, considerando que as
Leis n' 8.666/93 e n' ]0.520/2002 serão revogadas em 0] de abril de 2023, e que a NI.l. trouxe
novas exigências e fatos que requerem preparação prévia pot pente da administração pública:
faz-se necessária a organização cautelosa das demandas de necessidade da Autarquia de
Segtlrança, Trânsito e Transporte - Agir pma que a devido }llallelamento eülciente sc.la feito e
um controle .junto aos setorcs de coiaçõeüco eras e de licitações da Pre:feitura de Tiangü#CE.

O incisa lido arte:go 75 da nova Lei de Licitações (Lei 14.í33/21) traz em seu bojo a
seguinte vedação:

Artigo 75. E dispensável a licitação:
11 para contratação que envolva valores infeJ'lotes a R$ 50.000:00(çin(]ucnta mil

reais), no caso de outros serviços e compras;
Destaca-se junto a presente contratação, cujo \a]or cünforine o inciso ]] da art. 75 da

Lei Federal n' 14.133/'2021 é de R$ 50.000,00 (cirtquenla mil reais). sendo este atualizado
alxualmellte atrai:és do índice inf]acio á:io ({PCA-E) na f'firma do alugo {82 da ]ci
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anterionnente mencionada e do DECRETO N' 11,317 DE 29 DE DEZEMB
Desta f'arma para o exercício de 2023 o valor limite para contratação através de dispensa de
!ici anão previstas o i1lciso do ad. 75 da t--i Federal n' {4,133/2G2] passará a ser de até RS
57-2G8,33 {ciixqae e sete n!} duzentos e {} e reais e inca e ês ceaíavos}.

O preço da contratação justiâlca-se pelo fato da
CONTABILIDADE -- inscrita no CNPJ: 18.539.195/0001-08, dentre as propostas obtidas no
mercado, ter ofêrLado a proposta mais vantajosa para a AUI'ARQUIA SEGURANÇA
TRANSITO E TRANSPORTE do Município Tianguá/CH, çÜo preço proposto para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P,\RA ORIENTAÇÃO. PLANE.JAMENI'O E
ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS
PRELIMINARES. PRO.FETOS B,ÂS[COS. TERMO DE REFERÊNCIA E .rUSTTFTCAT]VAS
TECNICAS PARA F[N/\LTDADE DE \rIAB]L]Z.AÇÂ0 DAS CONTRATAÇÕES
PUBLICAS 0E INTERESSE nÀ AUVARQ{J}A SEGURANÇA, T:lÂNS}TO E
TRENS?OPTE DO NÍUN}C}PiO DE T}ANGUA - CitARA. é dc R$ 5ú.4##,OO fci?fç e fal?zi/

JUSTli'lCAI'iVA DO PREÇO E DOTAÇÕES ORÇAMKNTÁKJAS
CJnpresa A L B PENEIRA

As despesas serão realizadas à conta da seguinte dotação consigllada no vigente orçamento

AUTARQUIA DE TRÂNSITO, SEGURANÇA E TRANSPORTE DE TiANG üÁ/CE.
DOTAÇOES: 16 160104 122 0[02 2.111 Ações Municipais dc Apoio aos Serviços de Segurança
Pública - ASTT; Classificação Económica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro de Pessoa
Jurídica-PJ. Fonte de Recursos: Recursos Próprios.

Tianguá/CE: 08 de fevereiro de 2G23

MACIEl::@ S$1 \'A
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DESPACHO

Tianguá/CE, 08 de fevereiro de 2023

DO: AGENTE DE CONTRA'l'AÇÃO

A: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sr. Procurador

Submetemos a Vossa consideração o PROCESSO ADNllNISTRATIVO N'
1410202202-ASTT, alusivo à Dispensa de Licitação N' DP03/2023-ASTT, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO. PLANEIANIENTO E
ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS
PRELTN[INARES, 'PROJETOS BÁS]COS, TERMO DE REFERÊNCIA E
JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINALIDADE DE VIABILIZAÇÃO DAS
CONTjiATAÇÕES PÚBLICAS nE INTERESSE DA AUTAKQUiA .SEGUjiAmÇA,
TRÂNSITO E TRANSPORTE DO $1UNICÍPIO DE TIANGUÁ - CEARÁ.

a

MA(:l
Agente de C

SIL\'A
ic pio de
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MTNlJTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N' XXXXXXXXX

A AUTARQUIA i)E $EG{JRANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE: com sede na AV
PRESBÍTERO 0vTil)llC) PEIXEIRA PESSOA: S/N, Sr\NTO EXPEDITO, CEP: 62.325-760 --
TIANGUA - CLARA, i scfita no CNPI sob o 11' 46.382.664/eQ8t-63. ateste ato representado Feto Sr.
CAN])IDO COSE M.\GAttjÃtS i)E MELO. Presidente da AUTARQUIA DE SEGURANÇA.
TRANSITO E TRANSPORTE do Município de Tianguá/CE, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE c a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ N' XXXXXXXXXXX. com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato
representado pelo S].'. XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF N" XXXXXXXXXX portador da Carteíi'a de
Identidade N' XXXXXXXIXXXX, doravante denominado CONTRATADO, t'esolxem firmar o presente
contente, decorrente de processo de dispensa de !imitação e ein co foanidade con as disposições
contidas na Lei NO í4. 1 33/2i, i)ecreto b4unicipa.} ]l' 33 de .í2 de julho de 202]

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
].l. Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO 1)1( E$TPRESA PARA
ORIENTAÇÃO, PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DE
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES, I'llOJETOS BÁSICOS, TERhlO DE REFERÊNCIA
E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINALIDADE »E VIABILIZAÇÃO DA$
CONTKATAÇãrs PÚBLICAS »E INTERESSE »A AUTARQUIA SEGURANÇA
TRÂNSITO E TRANSPORTE DO IWUNiCiPÍO DE TIANGUÀ - CEAltÀ.

CLÁUSULA SEGUNDA D.\ FUNDA»TENTAÇÃO l,EGAL
2.1. Este contrato f'undainenta-se na Lei n' 14,133/21, Decreto Municipal n' 33 de 12 dejulho de 2021
bem como no PROCESSO ADB]IN]$TRAT]VO de ])]$PENSA])E LICI'RAÇÃO N" DP
ASTT

CLÁUSULA TERCEIRA DE'F.4í,lí,\ATENTO DOS SERVIÇOS:
3.]. Assessoria :e consultoria nit realização do planelamento administrativo emergente e regular quanto

às contratações públicas junto à Unidade Adiliinistratíva contratante;
ü) Consultoria qa elujssãa de orientações técnicas quantos as fases preparatói'ias dos procedimentos
adminlstrativós de,.c.onj:natação. :A fase preparatória consiste na v"iabilização de toda a fase inteira do
ptoccdilneDto, perpassa1ldo pelas scguilttes fases:

'\rerincação de consonância com o PCA do inutlicípíül
Checagem de disponibilidade oi'ç,amentária;
Realiz.ação de cüt siderações técnicas;
Apuração dc Fleços dc mel~cado com fins í} estimativa de preços;
CotlBcÇãtJ {Íe =Tl:. se f{..i o caso;
Con-fec$ãü {ic Pré-Pn=Jjelç:]. sc fot' o casal

Definição de tnodaiidade licitatórias e demais especif;cidades
b) Assessoria na adequação das rotinas administrativas voltadas ao ctlmprimento das Normas
Brasileiras aíêitas íts ntses prcpaíatórias das contratações públicas(Lei Federal n'. 14.133./21, 1.ei
Federal n' 8.666/93, Lei Federal n' l0.520 '02 e l el Federal n' 14. 133. 21):
c) Suporte quanto ao levantamento de demandas de contratações públicas: destinada a proa:cr uma
melhor compreensão da realidade e necessidades da entidade. Esta atividade deve propor elementos
pam a {bodalnent:anão das asco has adm;nisilativas, st.tbsidÍaado Q piancyamc13ⓕ admioistfativo das
contracções.
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d) Orientação quanto à fortnulação de .lustinlcativas técnicas, esclarecimentos e del;i:ii:';ssalvadas
necessárias as ponderações de pautas e demais demandas administrativas;
e) Respostas a ça1lsuitas técnicas, dcsiitladas ã conlptemcntar Q lexanmnlento dç inÍbnnações
secu3}dáfím, a formeiação de demandas, têm por oQetivo ztuai;zar e dÍfeieaciar a$ visões sobre s
prospecções da admillistíação, as estratégias emerge!\tes e os t)roletas e processos em :}3attlração qi.}e
podem inibir ou estimtllar o desenvojvilnento das ações da Secrcíar;a. A ativ;dado deve também
subsidiar e complementar as consultas aos servidores e demais prof'issionais envolvidos nas demandas.
1) Orientação e suporte quanto a interpretação e aplicabilidade nas normas afeitas as contratações
públicas no que tange ás làses internas de contratação;
g) Assessoria na elaboração de mecanismos visando à eficiência e cclcridade no desencadeamento das
contratações mllnlcjpais afbilas a Secretaria mediante a \iabilização de especificações, ulüda(tes e
detalhamentós corrêspondéntcs a solicitações, pautas, planilhas, e demais composições necessárias as
demandas.
h) Esclarecimeíltos de dúvidas elos servidores públicos, gestor e assessores quanto a fase preparatória
dos procedimentos, devendo estas serem sanadas por consultores e assessores efetivamente
qualificados. Estas orientações técnicas poderão ser efotivadas por meio cle Pareces: Notas Técnicas e,
se for o casa, eln função da urgêtlcÍa da demanda da Administração b4tlnicipa}, por teiefo e otl por
meios eieirõaicos= e-mail. ef:c.
i)Assessoria na organ;zação dos documentos e demais !nodcjagcns a.ítitus as coatfabções públicas da
Autarquia de Segurança, Trânsito e Trailspone - AS'l'T. iilclt,tsive, poi meio do estabeícímento de novos
modos de operacionalização dos trabalhos e rotinas intensas.
j) Assessoria na formulação cle pré-projetos e estudos técnicos prelillínares -- ETP. cona'omle o casa:
com fllts a viabilização de teimou de ref'erências e proletos básicos.

3.2. KQUiPt TECN{CA l)A EXECUÇÃO nos SERVIÇOS:
3.2.1. Para o$ serviços olÜeto deste I'ermo de Referência deverão ser disponibilizados de forma
presencial, 1la sede da CONTRATANTE, e não presencial, os profissionais abaixo especificados:

EOUWE TÉCNICA

a 0] {un ) proHssio:balde ttível sttpe:'lar. na área administrativa. contábil at! .jurídica com comprovada
expefiênc a em assessoria ! a elaboração de Es&idcs *fécilicos p'reiimitlélres, Prdetos Básicos e Tei'n os
de Re$erêacias: e
b) 0 í {um) proflssionalçom compro\ada experiência ena assessoria na elaboração de Esttldos Técnicos
Preliminares, Prdetos Básicos e Termos de Referências.

3.3.2. CARGA HORJiRIA PRESENCIAL
a) 01 (um) proüissiona[ de ní\e] superior, na área administrativa, contábi] ou jurídica (itelll 3.3,] , a),
com carga horária presencialde 32 (trinta c duas) horas/mês:
b) A carga horária PRESENCIAL refere se as demandas realizadas na âmbito da Autalquía de
Segurança, Trânsito e Transporte - ASTT, cabendo a individualização a ser executada conforme
demandas e proporção dos serviços. Os serviços deverão ser realizados somente por pro.lissionais
devidamente habilitados, e cm observa.meia ao que prescreb'e o Projeto Básico.

3.3.3. CARGA HOjkÁRIA NÃO PRESENCIAL
a) 8 }(u:n) prcjãssioi &i caiu ex?efiêilcla compf fiada citem 3.3. [ , b), ! ão erá caga-]lorafia p!'eseilc]a::
sendo se i$ sewiçcs exec fados co fonte demandas elecessidades dos diversos 6lgãos çollilaiaijle$:
c} A carga horái'ia NÁO PRESENCIAL rcfbrç-sc à demanda consull:iva prestada por escrito através de
correio eletrõnico te-mail): de í'crina convencional via consulta escrita formalizada. via tcjetbne: chat
de mensagem, ou outro recai'se de tecnologia da comtmicação e informação. que será ilimitada e en]
tempo integral, prestada pela contratada. em local indicado por esta
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d) Os ser\idos NÃQ PRESENCtAiS em te! pa i {egfaí de ca sultoNa: serão prestados eln itnca!
i:tdlcado pe a co datada, sei timii:e de qi.taatidade alara realização de coastlitas a sefein Seitas poí
servidores do município decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos supewenientes, devendo
toda e qualquer orientação ser dada de forma formal, preferencialmente ]lo formato de parecer, somente
por proííssionais devidamente habilitados, e em observância ao que presct'eve o instrumento
convocatótio/editale seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. A Contratante se obriga a=
a) !ndicar o local etn que deverão ser !'eaiizadcls os serviços;
b) Pe:'inibir ao pessoal da ço € atada. acesso ao !anal da sei'/iço desde que observadas às :lofmas de
segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo dc Referência, após o
cumprimento das formalidades legais;
d) Designar servidor para a vistoria c fiscalização do serviçal
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a p08siveis diünuldades na execução do
contrato:
f) A prestação de inf'armações e escl&rçciinentos necessários à execução da objeto ou quc venham a ser
solicitados pelo representante da Conta'atada;

especíRcaS?ões trazidas Reste Te!'mo;
h) A comunicação por escrito e teinpestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou irregularidade
na execução do Contrato;
i) A solicitação de esclarecimento. çorreção e solução de incoerências. falhas ou eventuais omissões
constatada.s cm seus trabalhos, $em Ónus adicional para a CONTRATANTE, independente da
responsabilidade, mesmo após a coltclusão das etapas e do Qncerrarnento do contrato e que forem
julgadas corno necessárias à conclusão do processo de desapropriação e indenização;
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias ao Terltio de Rehrência

CLÁUSULA QijINTA - DOS ENCARGOS. OB]UGÂÇÕES g RES?ONSABILÍDADgS BÂ
CO]VTRATADA.
5.1. São obrigações da CONTRAI'ADA:
a) executar os serviços contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com
o especiüçado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem os
serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prqtiízos decorrentes do desctimpriinento de
qualquer cláusula ou condição aqui esta.belecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostas. taxas e quaisquer ónus de origem
f'ederal, estadual e municipal. bens como, quaisquer encargos judiciais ou extr4udiciais, sejan}
baba i estas, previdençiáfios, isca:s e comerciais festa!⑩!ates da execução éo colltlaeo que !:les soam
ií p :dáveis, inclusive cair legação a telce;ros, em decorrê13cia dos serviços;
c) a reparar, corrigir. [çmovçr ou substituir. às suas expensas. no total ou çm parte, o oUeto do contrata
em que se verificaretn vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao blUNICIPIO ou a terceiros, dçcorreiltes de
sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo clu rcdt.tzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo ót'gão interessado;
c) indicar proposto. aceito pela Adtllinistração. para representa-lo na execução do contrato. As decisões
e providêttcias que ultrapassarem a competência do rçplesçntante do contratado de'ç'Grão ser
comunicadas a seus supefioies em teatro hábi! para a adição das medidas conve11iea es:
f) aceitar nas :nes na$ çoi lições deste ins l-umento, os açfésçilllos oo supressões q :e sç ]zcrem nos
serviços, de até 25% ( \ ante e cinco por cento) da( s) quantidadoÍs) máximas do(s) objeto(os) ou do \ alar
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inicial atualizado do contrato: de acordo com o Art. 125 da Lei 14.133/21, não selado necessária a
comunicação prévia do Município;
g) executa as serviços do f'arma a não comprometer o f'uncíonamento dos serviços do MUNICÍPIO: não
sendo aceitas os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, Hein quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de pera'eito
funcionamento e conclusão do objeto contratado;
h) prestar os esclarecimentos que I'terem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclmT\ações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência aa MUNiCíPiO, imediatamente Q por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, assitn
como ao çumpritlletato das obrigações previstas neste termo de referência;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena openacloitalidade dos serviços: inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer nat13reza;

ouffos ju :dáveis necessários para ruebimeat de coírespo: delicia ;
i) possibilit ao \lUNiCif'10 efêíiiar vistoria fias suas is ilações. a 8il} de veri8car as coíldições para
af.endimenl:o do objeto contratual;
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
n) substituir em qualquer tempo c sem qualquer ânus para a MUNICIPIC). no prazo dc 48 (quarenta e
oito) horas úteis da recusa. no todo ou em parte o objeto recusado pela administi.ação. caso constatadas
divergências na$ especificações, às {lormas e exigências especificadas neste Tet'ino de Referência, no
Editalou na Proposta do Contratado, SLljeitando-se às penalidades cabíveis;
o) manter. sob as penas da lei. o mais completo e absoluta sigilo sobre quaisquer' dados. inf'afinações;
documentos. especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPÍCi). de que venlla a tornar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não çom a execução
deste olãeto;
p) manter, durante a \agência do contrato. todas as condições de habilitação e qualíncação exigidas no
Prdeto Básico da qual decorreu o presente ajuste, nos tenhas do Art. 92, Incisa XVI, da Lei n'
t 4.133/21, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
q) toda e qualquer tipo de autuação ou anão que \ unha a sarei' çln decorrência da execução em questão:
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais
decisões.judiciais. exlmlndo o MUNICIP[O de qtia]quer so]idartedade ou resportsabi]]dade;
r) toda c qua qual mutÍa, indeilização cu despesa imposta acl X}UNICÍPÍO por autoridade colnpeteElte:
em decai'rência do descumilíime$1to de ei ou de regi:laibento a ser observado aa exec1lção dos sen içou,
desde que de'vidas e pagas, as quais serão feclnbolmdas ao MUNICÍPIO, que âçafá (!c pIoRa d;recto
autorizada a desconi:af, de qualquer paganle} to del.'ido ac ío necedo!', o valor o;ot'iespondeilte;
5.2. A çonüatada a ltoriza o N{UNiCIPiO a descontar o vaia! correspondente aos referidos dálias ou
prquízos díretam ntc das futuras pertinentes aos pagamentos que ]lle Soreln devidos, indepel\dentemente
de qualquer procedimento.ludicialou extrdudicial, assegurada a ,pi'évia defesa
5.3. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO leão eximirá a contratada das
responsabilidades previstas neste termo de referência.
5.4. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado: não podem'ii ser alegada cama
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta contratação e
não a eximirá das poiaalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos c demais condições
estabelecidas.

CLÁUSU LA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
6.1. Os serviços serãc} iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE
SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE

AV. Presbitério Ovidío I'eixeira Pessoa, S/N- Santo Expedido- CEP- 62.352-760. Tianguâ/CE -E«mail: g
CNPJ: 46.382.664/000'1-63
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6.2. O Prazo de Vigência do contrato será de 12 (DOZE) MESES, contados a panír da data da
assinatura do contrato.
6.3. O Prazo de Execução dos Serviços será de 12 (DOZE) MESES, cantados a partir da data de ot'dem
de início dos serviços.
6.4. O prazo para início dos serviços poderá ser prorrogado por igualperíodo, ttlna única vez, a critério
do órgão contratante.

CLÁUSULA SETIMÀ - DA EXTINÇÃO
7.] . A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza
7.2. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei N'
14.]33/21., e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, cota antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis. mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração
7.3- A cone'atação será regida peia Lei n' 14.]33/2} e pelas disposições con)plemcntales do Código

CLÁUSULA OITAVA - PAS PENAL!»AOZS E SANÇÕES
8. ! . Co1}3el:e i fiação administrativa o fornecedor que cometer (quaisquer das inâações previstas 110 ar{.
155 da Lei n' 14.133, de 202 ] , quais sejam:

8.1.1. Dar catxsà à inexecuç5o parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inox.caução parcialdo contrato que cat.ise grave dano à Adminisüação,ao
fiincionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8. :1.3 . Dar causa à inexecução total do contrato;
8. 1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o ceRame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrêncía de fato supcrveniente devidamentdusti-ficado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação. quando
convocado dentro do pi'azo de validade de sua proposta;
8. i .7. Ensejar o retardattlento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\:o
justificado;
8. 1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento ]la execução do contrato;
8. 1- ] 0. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer tlatuieza;
8.1.iO. ] . Considera-se con poltalnento inidâneo, entre oul:ros, a declaração f'alfa (}t! !11to às condições
de participação, quanto ao e quadratneltt:c como !UE/EP'P oii o conluio ea rc os ①rnemdores, eltl
qua:qt.le:' :noineilto da dispellsa.
8.1 .1i} . Praticar fitos íiícllos com vistas a &ust r os oQetix os deste certaille,

8. ] . ] 2. Pmticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de I' de agosto de 20 í3
8.2. O f'omewdor que cometer qualquer das ínfrações discriminadas elos subitens anteriores ficará
stljeita, sem prquízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela f'alta do subirem 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

b) Muita de 2 %(dois por cento) sobre o valor estimado do(s) nem(s) prejudicado(s) pela conduta dQ
fornecedor, poi qua]quer das irlfrações dos subitens 8.1. ] a 8.1.12;
c) Impedimento de licítm' e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
íêderatixa quc tiver aplicado a sanção: pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nuns casos dos subitens
8.1.2 a 8. t .7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d} Dcclaraçãb de inidoneidade para licitar ou contratar: que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no â:óbito da Administração Pública direta e indireta de todos os elites federativos, pejo prazo
mínimo de 3 (três) alias e máximo dç 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12: beta como
nos demais casos quejustinquem a imposição da penalidade mais grave;

rave
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8.3. Na aplicação das sanções se Q consideradas:
8.3.1. A natureza e a gravidade da inhação cometida;
8.3 .1. As pcculiarida.des do caso concreto;
8.3.1. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3 .1. O$ danos que dela provieretn para a Administração Pública;
8.3.1. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagaltlento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além) da perda desse valor, a di$crcnça sela
descontada d& garmtía prestada o será cobfadajudiciaimeate
8.$. /\ aplicação das sanções previstas neste í)tajeEO Básico: cm hipótese alguma, a obrigação de
repantção integraldo dano causado à Administração Pública
8.6. A penalidade de multa pode $er aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, llouver indícios de prática de ínfração
administrativa tipiflcada pela Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira: cópias do processo administrativo necessárias à aptiraçãa da
respoilsabijidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fu1ldameníado, }la.ra ciênc;a e decisão sobre a eveltuai insü.unção de í:lveseigação premi:ni! ar ou
?focesso Administrativo de Aputação de Respoilsabilídade -- ?AÂ R
8.8. A apt.oração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas corno ato lesivo
à Administiaçào Púb]ica naciona]ou estrangeira nos termos dít Lei n' 12.846, de ]' de agosto de 20] 3,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa
8.9, C) processamento do PIAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocoriênçia de danos e prqluízos à Administração Pública Federal
resu[tajltes de ato ]esivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púb]ico.
8.10. A aplicação de qualquer das pellajidades picvistas realizar-se-á em processo administrar:ivo que
assegufalá o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor/adjtldicatário,obsefvaado-se o procedinlel o
previsto na Lei n' t 4.133, de 202 ! , e subsidiartamet\t:e !ta Lei n' 9.784, dc 1999.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR E FORMA DE }'AGAhlENTO
9.1. O valor gjabal da presente avença é dc R$ 5(1.40(1.00 (cinquenta mil e quatrocentos reais), a ser
pago no prazo de até 30 (trinta) dias. cclntado a partir da data final do período dc adimplemento da
obrigação, na proporção dos serviços entregues, e de conforn\idade com a$ notas Htscais/futuras e/ou
recibos devidamente atestadas pelo setoi competente, obseí'Fadas a condições da proposta adjudicada e
da olden tic serviço emitida. contam le especificações abaixo:

TO'l'AL tJXlv'R10 l v.TETA.L
SERVIÇOS DE OR[ENTAÇ:.ÀO. ]'].,.ANE.LAMENTO E
ARTICUI-.AÇÃO QU.ANTA A ELABOR.AÇ:ÃO I)E
ESTUDOS TECNICOS l)Rl::r~.l&ll'MARES. PROJETOS
BÁS[COS. TERMO D]:; ]tEFERÊNC]A E
JUS'l'lF'lCATIVAS TECNTCA$ PA.RA l:INAI.IDADE
DE VIABILIZAÇÃO i)AS CONTRATAÇÕES
l)ÜBLICAS DE INTERESSE DA AUTAKQt.JÍA
SEGA)LANÇA, TRANSITO E TRANSPOR'l"ll DO
MtJNICiP]'O DE TIANGUÂ - SEARA

MES 12 RS 4.2ao,üo R$ 5Q.400:00

9.2. ( Pagamento sela e$etuado ÍDcftsalmente na proporção da exectlção düs sen'içou: em até 30
(TRINl".\l DIAS após a emissão da Nota Fiscal. mediante atento da execução dos serviços B o
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encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições p:
crédito na conta bancária da Contratada.
9.3. A futura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à
administração bluniçipal de Tianguá/CE, até o 5' (quinto) dia ütildo mês subsequeílte a realização dos
serviços, para fins de conferência e atestação.
9.4. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/futura discriminativa, em via únic.a, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade Klativa aos Tributos F'ederais e â Dí\ ida Ati\ a da União. inclusa\:e em relação
as conta'ibuições sociais;
c) l rova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relati\ a a F'azenda Nlunlçipal:
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS:
f) Prova de Regularidade relata\a à .Justiça do Trabalho;
9.5. Ocorrendo eno na:futura ou outra circunstância quc desaco11selhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientiflcada: a üm de que tome providências.
9.6 Poderá a CONTRATANTE sustat o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos=
a) quando a CONTRATADA deixar de ] acolher multas a quc estiver sujeita. dentro do prazo Htxado
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações elTI geral para com terceiros: que possam de qualquer
forma. prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços

CLÁUSUL.4 DÉCIMA DO RE:AJUSTE DO \'FLOR CONTRATUAL
] 0.1. Os preços dos serviços são fixos e Irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação
da proposta. Caso exceda-se o prazo supracitado, os preços contratuais serão redustados, tomando-se
por base a data da :!presentação da proposto: pela variação do IGI'N-l FG\r
l0.2. No cálci.tlo dos reajustes se utilizará a seguinte fónnula:

R = FATOR x v, onde: r'47'0p=1---í--l

R - Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratualdos serviços a serem reaja,estados;
1. = índice inicial- refere-se ao mês da apresentação da proposta;
l = Índice final- reabre-se ao mês de anis'ersário anualda proposta.
l0.3. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, confonne previsão' tega], por interesse e
iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajLlste após o período de 12 (doze) meses da data do
último reajuste realizado, tomando como base a variação do IGPM-FGV no período.

onde

CLÁUSULA DÉCIBIA PRIMEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas deconentes da presente aquisição ficarão pot conta da Classificação Orçamentária
prevista no manualcom a seguinte Dotação:
16 1601 04 122 .0102 ,2.11:1 -- Ações Munici:pais de Apoio aos Serviços de Segurança Pública - ASTT;
Classificação Econânlica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro de Pessoa .Jurídica-PJ. Fonte de
Recursos: Recursos Próprios.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATtJAIS
12.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo ] 25 da Lei N' 14.133/'21,
desde que haja interesse da Administração da CONTRAT/\NTE, com a apresentação das devidas
jugtincativas.
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!3.}. Este contrato Caco {i:t«se subordi11ado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N'
14. i33/2 í, e: em casos omissos, aos p eccitos de direito público, t.eo!'ia geral de co:tti&os e disposições
de direita privado;
i3.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Tiaag\tá, coillo Q t.intco capaz de diri111ir as dúvidas oHt.andas deste
Contrato, caso não soam direi'ninfas amigavelmente;
13.3. Para firmeza e çolno prova de haverem as partes- entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 04 (quatro) vias de igualteor: o qual, depois de lido e i\chado conforme, é assinado
pela partes contratantes e pela testemunhas abaixo.

ínl A TTqTT

de de 2023

AUTARQUIA DE SEGURANÇA,
TRÂNSITO E TRANSPORTE dc Tianguá/CE

CN Pj N' Q7.735. } 78/Q00 : -2€)
Sr(a).

CONTRATANTE

CNPJ:
Srea}..

CPF

<Empresa>

CONTRATADA

Testemunhas
1. C'PF

CPF2.

AV."Presbitério Ovídio Teixeira Pessoa, S/N. SantoExpedido- CEP- 62,352-76e, T13aguá/CE":E:mail
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